

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Àqueles e àquelas que desde muito cedo engendram alternativas para vencer o racismo, dedico esta obra.


  




  

    GRATIDÃO




    Gratidão é para mim, o reconhecimento de que a travessia só é possível porque há mãos que nos levantam, pés que caminham conosco, ombros que acalentam, olhares que corrigem, mentes que provocam.




    Eterna gratidão à Dra. Maria Helena Besnosik, carinhosamente, Malena, por ter aceitado o imenso desafio de seguir junto comigo nesta caminhada enquanto Professora e Orientadora da Dissertação que deu origem ao presente livro. Pela atenção, cuidado, confiança, compreensão e competência.




    Gratidão aos professores Doutores do PPGE – UEFS que muito contribuíram para minha formação pessoal e acadêmica: Marco Barzano, Miguel Almir, Wellington Araújo, Ludmilla Cavalcante e Antonia Almeida Silva.




    Agradeço imensamente à Dra. Elizete da Silva pelos momentos de discussão, indicações de leituras e pela escrita do Prefácio do presente livro; à Dra. Deyse Luciano, pela contribuição para o enriquecimento do presente trabalho; à Dra. Sandra Nívea Soares, pela oportunidade do diálogo e pelo incentivo; ao Dr. Amós Cruz Souza, meu eterno professor, tendo lecionado na 8ª série do Ensino Fundamental (2014), na pós-graduação na Faculdade Montenegro em Feira de Santana-BA (2009) e contribuído imensamente com o presente trabalho cedendo longas horas de discussões bem como leitura e revisão constante. Cada um destes traz em sua bagagem elementos essenciais para uma prática Educativa. Uma mistura de Humildade, Generosidade, Cuidado, Criticidade, Exigência e Competência.




    Gratidão à prefeita de Terra Nova Marineide Pereira Soares (2017-2020), carinhosamente chamada Neide de Paizinho, à Secretária Municipal de Educação em Terra Nova /BA SEDUC (2017-2020) Gilmara Belmon, sempre disponível para dialogar sobre o assunto e ceder entrevistas, bem como toda a equipe da SEDUC que sempre me acolheu com carinho, e em momento algum foi negada informação. Estendo também o agradecimento especial à diretora Naiara e às docentes da Escola Municipal Margarida Maria Lisboa de Oliveira, sujeitos da pesquisa, que se dispuseram a romper o silêncio e dar voz às suas memórias e subjetividades, sem as quais este trabalho não seria possível.




    Minha gratidão também ao vice-prefeito do município de Terra Nova (2017-2020), o senhor Eduardo Valente, por ter fornecido informações tão preciosas sobre a história do município, que se confunde com a sua própria história.




    Agradeço aos que torceram por mim nesta caminhada: Cimario dos Anjos, Marcia Barbosa, Ronaldo Bomfim, à minha sogra querida Jaciara Araújo, Liliane Alves, Matheus Portela. Gratidão à Professora Jeovania Dórea do Carmo Mendes e ao Professor Antonio Gustavo Moraes Silva pela revisão do presente trabalho.




    Gratidão ao Pastor Gilson Santos, às minhas amigas irmãs Ednalva Dionísio, Carmem Lúcia, Almira Belmon e Clisolita Bacelar pela imensa torcida.




    Gratidão ao meu esposo Paulo César, pelo apoio cotidiano e incentivo aos estudos. Meu agradecimento também é direcionado ao meu pequeno filho Paulo César (06 anos) e à minha pequena filha Noemi (09 anos) que ficava muito preocupada com a minha “tarefinha tão difícil”, assim dizia. E a todo instante questionava “Mamãe, sua tarefinha difícil já terminou?”




    Gratidão às minhas três irmãs Girlene, Gilmara, Mima e ao meu irmão Gilson Belmon pelo amor dispensado a mim, apoio e incentivo constante.




    Gratidão à minha mãe Maria de Lourdes e ao meu pai Humberto Belmon (in memoriam) pelo exemplo, apoio, carinho e amor dispensado a mim em cada momento. Pela prioridade que eles deram à educação ética, cristã e educação escolar dos cinco filhos.




    Gratidão ao meu único Senhor e Salvador Jesus Cristo, a quem devo toda honra e toda glória por cada passo dado e pelos recuos também.


  




  

    LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS




    

      

        



        

      



      

        

          	

            CRI-


          



          	

            Combate ao Racismo Institucional


          

        




        

          	

            IBGE-


          



          	

            Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


          

        




        

          	

            LDB-


          



          	

            Lei de Diretrizes e Bases da Educação


          

        




        

          	

            MDA-


          



          	

            Ministério do Desenvolvimento Agrário


          

        




        

          	

            MNU-


          



          	

            Movimento Negro Unificado


          

        




        

          	

            PCN’s-


          



          	

            Parâmetros Curriculares Nacionais


          

        




        

          	

            SECADI-


          



          	

            Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão


          

        




        

          	

            SDH-


          



          	

            Secretaria de Direitos Humanos


          

        




        

          	

            SEPPIR-


          



          	

            Secretaria de promoção da Igualdade Racial


          

        




        

          	

            SEPM-


          



          	

            Secretaria de Políticas para Mulheres


          

        




        

          	

            SECULT-BA-


          



          	

            Secretaria de Cultura do Estado da Bahia


          

        




        

          	

            TEN-


          



          	

            Teatro Experimental do Negro


          

        




        

          	

            UHC-


          



          	

            União dos Homens de Cor


          

        




        

          	



          	

        


      

    


  




  

    PREFÁCIO




    A História da África e a História do Brasil estão umbilicalmente conectadas. Séculos antes de surgir uma linha teórica denominada História Conectada, sistematizada pelo historiador indiano Sanjay Subrahamaniam, povos que habitavam o grande continente africano já experimentavam trajetórias similares e atreladas à Terra Brasilis, com o deslocamento de um grande contingente de pessoas sequestradas, que foram forçadas a atravessar o oceano Atlântico e se tornar mão de obra escravizada, que construiu a riqueza do Brasil e contribuiu densamente para a formação sociocultural do País.




    Este livro que o leitor tem em mãos, intitulado Docentes De Terra Nova-BA: Entre Os Dizeres E O Silêncio Frente Aos Pressupostos Da Lei 10.639/03 trata, justamente, sobre a relevância destas relações Brasil e África, que constituiu nossa sociedade desde o século XVI, mas precisou de uma lei, promulgada apenas no ano de 2003, para dizer de forma clara aos brasileiros que é necessário pesquisar e entender o mundo africano para compreendermos a nós mesmos, em nossa brasilidade formada por aportes africanos e europeus, bem como dos povos indígenas que habitavam o território de Pindorama, colonizado para render lucro à coroa portuguesa e após a independência, aos senhores de terra brasileiros.




    A obra da historiadora Gizele Belmon aborda de forma instigante como o ensino de História e Cultura Africana foi recebido pelos professores na cidade de Terra Nova, município com uma população majoritariamente afrodescendente, herdeiros de pessoas escravizadas que produziam o açúcar e a indústria fumageira da região. Este livro é fruto de uma arrojada pesquisa, defendida como uma brilhante dissertação, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da UEFS, com a douta tutoria da Dra. Maria Helena Besnosik.




    O conteúdo deste livro está distribuído em três capítulos e considerações finais que discorrem sobre a Lei 10.639/03 e traz uma abordagem sobre Educação, Cultura e Identidade, no Recôncavo Baiano, elementos fundamentais dos Estudos Culturais. A autora analisa relevantes aspectos da identificação étnico-racial negra, filiação religiosa a grupos evangélicos e a formação de professoras e professores, reflexões imperativas para a prática docente e implementação da Lei em questão no sistema escolar, além de dialogar com movimentos sociais que objetivam eliminar o racismo e a intolerância religiosa.




    A autora nos apresenta instrumentos para uma formação democrática e inclusiva, em que os diversos grupos étnicos possam ter iguais direitos e oportunidades no que se refere a uma educação empenhada em desnaturalizar o preconceito racial e favorecer uma pedagogia da autonomia, segundo as recomendações de Paulo Freire. Convém salientar que apesar de alguns grupos evangélicos fundamentalistas discriminarem a Cultura Africana, evangélicos progressistas organizaram o Movimento Negro Evangélico, que acolhe e respeita todas as confissões religiosas, inclusive as Religiões de Matrizes Africanas, conforme a laicidade do Estado Brasileiro garantida na Constituição Federal.




    Em tempos de Pandemia e intolerância religiosa, esta obra é extremamente relevante. O leitor encontrará neste livro um texto fluente, com reflexões, informações importantes e necessárias tanto para os educadores e educadoras, quanto para os leitores e leitoras em geral, que almejam conhecer a realidade do espaço escolar da Bahia e do Brasil. Sigamos o conselho do Educador Paulo Freire, nosso Patrono da Educação: “a leitura do mundo precede a leitura da palavra”. Um convite irrecusável à leitura sobre a nossa educação.




    Recomendamos a todos e todas ler e compartilhar esta primorosa e necessária obra Docentes De Terra Nova-BA: Entre Os Dizeres E O Silêncio Frente Aos Pressupostos Da Lei 10.639/03.




     Elizete da Silva




    Professora Titular Plena




    da Universidade Estadual de Feira de Santana - Bahia


  




  

     INTRODUÇÃO




    As primeiras indagações que deram origem à presente pesquisa, surgiram durante um trabalho desenvolvido com as docentes no município de Terra Nova-BA no ano de 2007. Quando a Equipe da Secretaria Municipal de Educação, no intuito de intensificar os trabalhos a partir das demandas da Lei Federal 10.639/031, resolve contratar uma Consultoria Pedagógica para trabalhar sobre a inclusão da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no currículo escolar, no período da Jornada Pedagógica que ocorreu em fevereiro/2007. Ao tomar conhecimento disso, prestei seleção e fui convocada para ministrar uma Oficina com o tema “Inclusão da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira no Currículo” na perspectiva da Lei 10.639/03, cujo público-alvo eram as docentes da Rede Municipal de Ensino de Terra Nova-BA que lecionam no ciclo de alfabetização (1º e 2º anos do Ensino Fundamental).




    Durante essa Oficina, procurei antes de tudo justificar a aprovação da Lei 10.639/03 e discutir porque ela é tão necessária. Contudo, percebi neste processo algumas tentativas das docentes de “mudar de assunto” até que uma expressão de determinada professora me chamou atenção: “A questão não é a cor da pele, quando olho para o aluno não quero saber se é preto ou branco, o problema aqui são questões de higiene, a família que não aparece na escola, a precária situação financeira da família dos alunos...” Este mesmo pensamento foi compartilhado por outra professora que afirmou não haver racismo na escola em que trabalha.




    Neste interim, em resposta à negação do preconceito étnico-racial no espaço escolar, uma docente se levanta e diz em alta voz “Aqui tem racismo sim, e o problema são as evangélicas2. Elas impedem a Lei porque para elas tudo é do diabo”. Tal afirmação encontrou apoio de outras docentes, que sinalizaram de modo positivo balançando a cabeça.




    Esta postura da docente despertou atenção porque coloca em posições antagônicas o protestantismo e a Lei 10.639/03. Será mesmo que há incompatibilidade entre protestantismo e a valorização da história e cultura afro-brasileira e africana? O que a docente quis dizer quando afirma que para as docentes evangélicas “tudo é do diabo?” Ora, sendo a própria pesquisadora negra, protestante3 e engajada na luta pela efetivação da referida Lei, tal constatação provocou estranhamento e incitou o interesse pela pesquisa.




    Portanto, o objetivo inicial deste trabalho era investigar qual a relação das docentes protestantes com os pressupostos estabelecidos pela Lei 10.639/03. E para isso, parecia lógico ter como sujeitos da pesquisa somente estas docentes protestantes porque no primeiro momento, eram as suas respostas que deveriam ser objeto de interesse. Entretanto, durante o exame de qualificação4 houve questionamentos sobre o porquê ter somente as protestantes como sujeitos da pesquisa e não as demais docentes de diferentes profissões de fé ou até mesmo àqueles(as) que dizem não professar fé alguma. No momento, ainda que não tenha compreendido exatamente as intenções da ampliação dos sujeitos da pesquisa, o desafio foi aceito. Optou-se então pelas docentes da Escola Margarida Maria Lisboa de Oliveira pelo fato de as indagações iniciais terem surgido a partir daquela Oficina que ministrei no ano de 2007 e que algumas destas docentes estavam presentes. A partir dos resultados da pesquisa é que se tornaram claras as razões pelas quais a “banca de qualificação” sugeriu a ampliação dos sujeitos da pesquisa.




    Nesta perspectiva, o objetivo principal, é saber qual a relação dessas docentes (independente de religião) com os pressupostos estabelecidos pela Lei 10.639/03 e como isto se reflete nas suas práticas pedagógicas. E os objetivos específicos são os seguintes: 1. Identificar se as docentes conhecem os pressupostos estabelecidos pela Lei Federal 10.639/03; 2. Reconhecer como aquelas docentes que afirmaram conhecer a Lei em questão, apreendem os seus pressupostos e o seu impacto na prática docente; 3. Identificar na prática docente daquelas que afirmaram te esquecido dos pressupostos da Lei 10.639/03, como lidam com as questões étnico-raciais no espaço escolar.




    A questão torna-se ainda mais necessária quando nos reportamos para o lugar Terra Nova. O município que hoje chamamos Terra Nova, ergueu-se em 1902 sob um engenho do mesmo nome. No ano de 1953, Terra Nova passa a ser distrito do município de Santo Amaro/BA com a denominação de Terra Boa e em 1961, conquista sua independência política e volta a ser chamada de Terra Nova, tendo Jacu e Rio Fundo como distritos. Seus limites são as cidades de Amélia Rodrigues, São Sebastião do Passé, Teodoro Sampaio, Conceição do Jacuípe e Catu. Localizado no entorno do Recôncavo Baiano, o município de Terra Nova apresenta semelhanças com os demais municípios que compartilham o mesmo lugar.5




    O Recôncavo baiano (e o seu entorno) é uma região brasileira de enorme influência africana. Para ali foram trazidos milhares de escravos, sobretudo para trabalharem na produção de cana- de- açúcar. Segundo Guimarães (2003), “a cidade da Bahia foi, durante o período colonial, a submetrópole, a feitoria-fortaleza, sede da administração portuguesa na América. A sua praça comercial estava ligada à produção e ao comércio internacional do açúcar.” É nesse contexto que a população afro-brasileira terranovense, é erguida, e embora tenha se tornado contraditória e inviável a afirmação de uma territorialidade açucareira do Recôncavo, devido a desativação das usinas, o fato é que permanece uma potente comunidade afro-brasileira6.




    Em 1900, Terra Nova é erguida dentro desse contexto socioeconômico, tendo como base os três pilares: terra, trabalho e capital. O trabalho representado pela mão-de-obra barata ou gratuita7, o capital representado pela Usina de cana e pela ferrovia Santo Amaro8. Ainda de acordo com Ribeiro (2007), Terra Nova é formada por uma população recém-saída da escravidão, um povo livre e sem escola. E mais adiante afirma “se as leis que foram libertando os escravos (Lei do Ventre Livre, Sexagenário) fossem acompanhadas de cessão de lotes de terras em favor dos libertos e do direito de serem alfabetizados, o grau de consciência em 1888, na Abolição da Escravidão, seria outro”. Ribeiro traz essa reflexão porque enfatiza a todo instante a permanência das relações senhor/subordinado, mesmo após a Abolição da Escravidão e, devido também à forte concentração da terra nas mãos de uma minoria. Ribeiro atribui essa condição de subordinação a não distribuição da renda e a carência de escolaridade da população, pois, põe em evidência que é através da educação que os sujeitos podem adquirir autonomia.




    Dados do IBGE- dos anos de 1991, 2000 e 2010 trazem informações sobre a escolarização dos adultos no município de Terra Nova- BA, confirmando a baixa escolarização da população na década de 1990 bem como o seu crescimento gradual no que diz respeito aos níveis de instrução nos anos posteriores. Como segue:




    ESCOLARIDADE DA POPULAÇÃO DE 25 ANOS OU MAIS




    Tabela 01




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Nível de Instrução


          



          	

            1991


          



          	

            2000


          



          	

            2010


          

        




        

          	

            Fundamental incompleto e analfabeto


          



          	

            43,2%


          



          	

            26,3%


          



          	

            16,7%


          

        




        

          	

            Fundamental incompleto e alfabetizado


          



          	

            45,6%


          



          	

            56,7%


          



          	

            52,1%


          

        




        

          	

            Fundamental completo e médio incompleto


          



          	

            4,6%


          



          	

            5,2%


          



          	

            10,3%


          

        




        

          	

            Médio completo e superior incompleto


          



          	

            6,2%


          



          	

            11,4%


          



          	

            19,5%


          

        




        

          	

            Superior completo


          



          	

            0,3%


          



          	

            0,5%


          



          	

            2,4%


          

        


      

    




    Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Disponível em atlasbrasil.org.br/2013/data/rawData/Atlas_IDHM_Book_WEB.pdf




    Imprescindível dizer ainda que o município de Terra Nova-BA insere-se no Território de Identidade do Portal do Sertão juntamente com mais 16 municípios que apresentam afinidades históricas, sociais, culturais, econômicas, geográficas: Amélia Rodrigues, Anguera, Santanópolis, Antonio Cardoso, Conceição da Feira, Conceição do Jacuípe, Coração de Maria, Feira de Santana, Ipecaetá, Irará, Água Fria, Santa Bárbara, Santo Estevão, São Gonçalo dos Campos, Tanquinho e Teodoro Sampaio9.




    De acordo com Flores (2015), o Território de Identidade configura-se numa estratégia de desenvolvimento criada pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), desde 2003, e no ano de 2007, a Secretaria de Cultura do Estado da Bahia- SECULT-BA adota essa divisão do território baiano em 27 Territórios de Identidade, agrupando municípios.




    Em consonância com o presente trabalho, muitos estudos foram realizados sobre a articulação entre a Lei 10.639/03 e à formação docente, devido aos desafios colocados para categoria.




    Os autores Di Paula e Guimarães (2014) no seu texto titulado 10 anos da Lei Federal nº 10.639/2003 e a formação de professores: uma leitura de pesquisas científicas, fazem um estado da arte sobre a temática entre as dissertações e teses com publicações desde 2003 até 2013, como sugere o título. Tendo como fontes de investigação as publicações de dissertações e teses consolidadas a partir do banco de teses e dissertações da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e dos trabalhos científicos constantes na base da Scientific Electronic Library Online (SCIELO), foram destacadas 15 dissertações de mestrado, um artigo científico e 12 teses de doutorado.




    Entretanto, entre estes estudos, destaca-se aqui aqueles cujo foco acaba recaindo nas identidades dos sujeitos, pois, são os que mais se aproximam da presente pesquisa. São três teses de doutorado: Jesus (2007) – De como tornar-se o que se é: narrativas implicadas sobre a questão étnico-racial, a formação docente e as políticas para equidade; Holanda (2009) – Tornar-se negro: trajetórias de vida de professores universitários no Ceará; e Santos (2010) – Abrindo o livro das suas vidas: trajetórias de formação de quatro professoras negras autoras.




    A tese de Jesus (2007), através da abordagem metodológica história de vida, enfoca a inserção da questão racial negra em duas universidades federais da Bahia. A tese de Holanda (2009), tem centralidade nos processos de construção de subjetividades dos docentes universitários negros da Universidade Federal do Ceará (UFC) ao longo de suas trajetórias de vida, tendo como objetivo conhecer e analisar as construções identitárias de professores dessa universidade nas experiências do tornar-se negro, vivenciadas desde a infância até o ingresso no mundo do trabalho. Santos (2010) tece uma análise das trajetórias de vida das docentes negras da Educação Básica, principalmente aquelas que lecionam nos anos iniciais do Ensino Fundamental, no município de Várzea Grande/MT. Seu objetivo principal foi compreender a possível influência da cor/raça nas trajetórias docentes.




    Como se vê, os trabalhos destacados apresentam em comum, o campo metodológico história de vida bem como a ênfase na construção do ser negra/negro e sua interface com a docência.




    Outros estudos que abordam a formação docente também podem dialogar com a presente pesquisa devido à sua interface com a identidade religiosa docente e o reflexo disso nas práticas pedagógicas.




    A tese de doutorado de Rachel Rua Bakke (2011), Na escola com os orixás: o ensino das religiões afro-brasileiras na aplicação da Lei 10.639, estuda o modo como essas manifestações religiosas aparecem nos materiais didáticos, nos cursos de formação continuada de professores e na própria sala de aula (quando aparece) a partir dessa Lei, bem como identificar as tensões e negociações quando essas religiões adentram a escola.




    O artigo de Joanice Conceição (2016) com o título Quando o assunto é sobre religiões de matriz africana: Lei 10.639/03, tem como objetivo refletir sobre o processo de aplicação da Lei Federal 10.639∕2003 especificamente, sobre as religiões de matriz africana. A autora afirma a escola enquanto espaço de construção de conhecimento e ao mesmo tempo, reprodutora de preconceitos e estereótipos direcionados a determinados grupos sociais, merecendo destaque os negros e indígenas. E este preconceito (segundo a mesma autora) é intensificado quando trata-se das religiões de matriz africana, frente ao crescimento de denominações pentecostais e neopentecostais, protagonistas de diversos desrespeitos religiosos pelo Brasil. Tendo em vista a trajetória de perseguição, preconceito e discriminação sofrida pelos africanos e africanas desde a sua chegada ao Brasil para o trabalho escravo (séc. XVI), a autora considera que a não aplicação da Lei 10.639/03 resulta de um conjunto de ações e comportamentos, com destaque para o racismo estrutural no Brasil.




    De acordo com Joanice Conceição (2016), além do grande número de docentes pentecostais e neopentecostais que se negam a abordar aspectos religiosos africanos, há também docentes evangélicos que se recusam a trabalhar a lei na sua totalidade (mas não deixa claro que totalidade é esta). Contudo, a autora traz que este não é o único entrave para a aplicação da Lei 10.639/03, além disso, ocorre também o desconhecimento da legislação e sua obrigatoriedade, bem como a falta de investimento público.




    O artigo De Paulo (2015), Religiões afro-brasileiras e a educação: intolerâncias no ensino de história, apresenta como objetivo expor os dados de uma pesquisa realizada sobre intolerâncias religiosas encontradas, por professores, em alunos de algumas escolas públicas da periferia de Fortaleza, no Ceará, ao abordar a temática das religiões de matriz africana no ensino de História e alguns aspectos de tensão e conflito em sala de aula. Esta pesquisa tem caráter qualitativo e a metodologia utilizada é a análise bibliográfica e documental sobre o tema, como também o uso de entrevistas realizadas com professores nas escolas investigadas. Os dados e análise apresentados são os frutos iniciais de uma pesquisa de Mestrado em Educação da UFC. Os resultados parciais mostram que as religiões de matriz africana sofrem de estigmatizações, constituídas, em sua maioria, por adeptos de igrejas cristãs, sejam católicos ou evangélicos, mas cresce o número de professores conscientes da importância da lei 10.639/03 e sua importância para a educação.




    A dissertação de mestrado de Carmem Regina T. Gonçalves (2014) A diversidade étnico-racial em escolas privadas confessionais: a propósito da lei 10.639/03 visa compreender como o trabalho pedagógico sobre a temática da diversidade étnico-racial é realizado em duas escolas privadas confessionais (católicas) do município de Belo Horizonte, mais especificamente, como a Lei nº 10.639/03 está sendo incorporada nas práticas educativas dessas instituições.




    O livro Bullying Submerso: Religião e etnicidade na escola, da organizadora Irene Dias de Oliveira (2015), traz o artigo Reconhecer as diferenças religiosas: passos para o diálogo na escola, da mesma autora em parceria com Clóvis Ecco e trata do modo como as tensões e disputas simbólicas de natureza religiosa são travadas por seus líderes e adeptos e levadas ao ambiente escolar através dos docentes, diretores, pais, mães e também do corpo discente que não estão preparados para reconhecerem a multiplicidade de experiências religiosas, resultando em bullying sofrido por pessoas que não confessam a mesma religião. O artigo também traz depoimento de professores que confessam que as religiões de matriz africana têm a ver com demônio e magia negra.




    O artigo de José Nunes dos Santos Júnior (2011) “Os professores evangélicos e a Lei 10.639/03: Impactos do pentecostalismo no campo educacional propõe uma discussão sobre a experiência religiosa de professores, fiéis pentecostais, e sua relação com a Lei 10.639/03. Esta problemática surgiu durante um curso de formação continuada para professores sobre a lei 10.639/03 no município de Simões Filho, região metropolitana de Salvador em 2009. Neste curso participaram professores interessados em compreender melhor os fundamentos teóricos e metodológicos da referida Lei com a finalidade de sua aplicação em sala de aula. Durante a programação vários comentários sobre a recusa de professores evangélicos em conhecer e aplicar a Lei 10.639/03 em sala de aula surgiram. Quando indagados, estes docentes afirmaram categoricamente de que a lei promovia o candomblé, e eles não iriam falar de orixás, de macumba, nem de candomblé em sala de aula para seus alunos.




    Na literatura citada, há o predomínio da influência religiosa de matriz judaico-cristã (seja católico, protestante) nas práticas docentes resultando no desvelamento de preconceitos e na recusa do trabalho com a Lei 10.639/03 (cujo foco está na religião de matriz africana e afro-brasileira), embora aponte também para algumas mudanças neste cenário. Devo recordar que a Lei 10.639/03 não diz do ensino da religião afro-brasileira e Africana na Educação Básica, mas da sua abordagem histórica e o combate à intolerância religiosa10.




    Outra pesquisa traz uma articulação entre formação docente e identidade religiosa de um modo bem peculiar, ampliando as questões sobre diversidade cultural na medida em que insere o campo científico.




    A autora Deyse Luciano de Jesus Santos (2018), que em sua tese titulada Identidades Religiosas: Subjetividades em conflito na formação de professores procura investigar a relação entre religião e educação na formação de professores evangélicos, ou de que forma a identidade religiosa do sujeito pode interferir na construção da visão científica dos mesmos, em um Curso à Distância de História, ofertado por uma universidade pública e em um Curso Presencial de Pedagogia numa faculdade privada.




    E de que forma esses estudos citados podem contribuir para a presente pesquisa e de que forma eles se distanciam? Os primeiros trabalhos citados trazem o processo de construção da identificação étnico-racial negro dos docentes, enquanto os outros estudos priorizam a formação religiosa. Tais perspectivas são imprescindíveis para o contexto educacional na contemporaneidade. Contudo, a presente pesquisa mantém a sua peculiaridade na medida em que traz a identificação étnico-racial negra / formação religiosa / formação docente, de modo articulado, pois, no universo da pesquisa em questão tornou-se claro o quanto estas dimensões se confundem principalmente quando se trata da Lei Federal 10.639/03, tão necessária para a educação brasileira e ainda tão pouco conhecida de fato.




    É neste lugar que se encontra a justificativa da presente pesquisa. Essas três dimensões: a identificação étnico-racial negra / formação religiosa / formação docente, consideradas de forma articulada torna-se um dos resultados da pesquisa que por sua vez, possibilita outras discussões e reflexões imprescindíveis para a práxis docente e implementação da Lei em questão.




    A Lei 10.639/03 traz uma abordagem sobre Educação / Cultura / Identidade, que a meu ver, essa compreensão só é possível a partir do campo de teorização dos Estudos Culturais.




    Os Estudos Culturais têm origem na Inglaterra com a fundação em 1964, do Centro de Estudos Culturais Contemporâneos. Sua principal reivindicação era a crítica à concepção de cultura, predominante no período, que identificava cultura às “grandes obras”, assumindo um caráter elitista, que fazia a distinção entre “baixa cultura” e “alta cultura” 11




    Desta crítica resulta a obra Culture and society, de Raymond Williams (publicada em 1957) e a obra de E. P. Thompson titulada The making of the English working class, publicada em 1963. Tais obras renovaram a concepção de cultura, sendo agora compreendida como “um modo de vida global de uma sociedade, como a experiência de vida de qualquer agrupamento humano.”12 Desse modo, a cultura não era mais, digamos assim, um privilégio da elite, pois, todo ser humano, todo agrupamento humano é portador de cultura. Esse deslocamento do conceito de cultura acaba por produzir, ao menos discursivamente, a igualdade dos povos na sua dimensão cultural.
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